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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO, ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
das suas provas.
• Nos itens que avaliam Conhecimentos de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que
todos os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras
e que expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também
que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos
mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Definimos guerra a partir da definição de nação1

e de Estado e conceituamos guerra civil por meio de

critérios políticos, entre os quais devem ser incluídos os

étnicos, raciais, lingüísticos e religiosos. Mas, se4

redefinirmos guerra com base no número de mortes

violentas, poderemos considerar que o país enfrenta, há

muito tempo, um dos conflitos mais sangrentos da7

história. O Brasil, em geral, e o estado do Rio de Janeiro

e sua capital, em particular, vivem uma catástrofe

humana equivalente à soma das perdas militares em10

muitas guerras.

Gláucio Ary Dillon Soares. Somos mesmo violentos? In: Correio

Braziliense, Pensar, 24/7/2004 (com adaptações).

Em relação ao texto acima, julgue os itens que se seguem.

� O emprego da primeira pessoa do plural (R.1-8)

justifica-se no artigo de opinião, mas exemplifica nível de

formalidade incompatível com a redação de textos

oficiais.

� Como existem várias formulações possíveis para uma

mesma idéia, a substituição de “devem ser incluídos”

(R.3) por se devem incluir mantém a correção gramatical

do período.

� Em “se redefinirmos” (R.4-5), como não se pode

identificar o agente, o pronome “se” indica

indeterminação do sujeito, o que reforça a objetividade e

a impessoalidade do texto.

� O emprego do sinal indicativo de crase em “à soma”

(R.10) justifica-se pela regência da forma verbal

“vivem” (R.9).

� A expressão “soma das perdas militares” (R.10) faz alusão

aos prejuízos materiais advindos dos conflitos bélicos.

A violência urbana é uma enfermidade1

contagiosa. Embora acometa indivíduos vulneráveis em todas as

classes sociais, é nos bairros pobres que ela se torna epidêmica.

Os índices de preponderância variam de cidade para cidade e de4

um país para outro. Como regra, a epidemia começa nos

grandes centros e se dissemina pelo interior. A incidência nem

sempre é crescente; a mudança de fatores ambientais pode7

interferir em sua escalada. Sabe-se também que os genes

herdados exercem influência fundamental na estrutura e função

dos circuitos de neurônios envolvidos nos mecanismos10

bioquímicos da agressividade. É bom ressaltar, porém, que os

fatores genéticos não condicionam o comportamento futuro: o

impacto do meio ambiente é decisivo. Os mediadores químicos13

liberados e a própria arquitetura das conexões nervosas que

constituem esses circuitos são dramaticamente modelados pelos

acontecimentos sociais da infância.16

Dráuzio Varella. Internet: <http://www.drauziovarella.com.br> (com adaptações).

Considerando o texto acima, julgue os seguintes itens.

� De acordo com as informações do texto, os fatores ambientais

são insuficientes para interferir na crescente escalada da

violência em qualquer local.

� Pelos sentidos do texto, ao se substituir “Embora” (R.2)

por Conquanto, mantém-se a mesma relação

sintático/semântica e a correção gramatical do período.

� Como o “interior” (R.6) é uma região mais ampla e tem

população rarefeita, a expressão “se dissemina” (R.6) está sendo

empregada com o sentido de se atenua, se dissolve. 

	 Em “Sabe-se” (R.8), o pronome “se”, além de ser índice de

indeterminação do sujeito, é um recurso que contribui para

impessoalizar a informação dada.

�
 As palavras “indivíduos”, “vulneráveis”, “incidência” e

“neurônios”, contidas no texto, apresentam acento gráfico com

base na mesma regra.

�� Infere-se do texto que fatos ocorridos na infância podem

modificar o funcionamento dos circuitos de neurônios

envolvidos nos mecanismos biofísicos da agressividade.
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Até que ponto a banalização de atos violentos,1

exibidos nas salas de visita pelo país afora, na programação
diária, dos desenhos animados aos programas de
mundo-cão, contribui para a escalada da violência urbana?4

Essa questão é mais antiga do que se imagina. Surgiu no final
da década de 40 do século XX, assim que a televisão entrou
nas casas das famílias. Nos Estados Unidos, país com maior7

número de aparelhos por habitante, a autoridade máxima de
saúde pública do país (Surgeon General) já afirmava em
comunicado à nação, no ano de 1972: “A violência na10

televisão realmente tem efeitos adversos em certos membros
de nossa sociedade”. Desde então, a literatura médica já
publicou sobre o tema 160 estudos de campo, que13

envolveram 44.292 participantes, e 124 estudos laboratoriais
com 7.305 participantes. Absolutamente todos demonstraram
a existência de relações claras entre a exposição de crianças16

à violência exibida pela mídia e por videojogos e o
desenvolvimento de comportamento agressivo.

Idem, ibidem (com adaptações).

Acerca do texto acima, julgue os itens subseqüentes.

�� Uma opção de grafia igualmente correta para substituir a
palavra “afora” (R.2) é a expressão a fora.

�� Em “dos desenhos” (R.3), o termo sublinhado pode ser
substituído por desde os sem prejuízo para a informação e a
correção gramatical do período.

�� O termo “assim que” (R.6) estabelece uma relação conclusiva
entre as informações dos períodos por ele intercalados.

�� As vírgulas imediatamente após “Estados Unidos” (R.7) e
“habitante” (R.8) não podem ser eliminadas, porque têm a
função de isolar um aposto explicativo. 

�� As informações numéricas relativas às pesquisas que
evidenciam a influência da mídia e dos videojogos no
comportamento agressivo constituem um argumento que
reforça a tese do texto.

No filme justiça, por meio da interação entre réus1

e magistrados, surge uma evidência importante, que é o papel
ordenador da linguagem. A princípio, há um fosso
gigantesco entre a fala desarticulada dos presos e a oratória4

empolada dos juízes. Eles “traduzem” os primeiros para os
registros do escrivão, convertendo gírias e elipses em prosa
especializada. À medida que o réu se familiariza com o7

jargão jurídico, passa a usá-lo também, seja para causar boa
impressão pessoal, seja para alegar conhecimento das leis. É
no gume de uma lâmina que justiça monta sua máquina de10

observação. Maria Augusta Ramos, diretora do filme, triunfa,
porque sabe equilibrar-se nesse fio tênue com arte, ética e
perícia.13

Carlos Alberto Mattos. Corredores sem saída. In: Internet:

<http://www.nominimo.com>. Acesso em jun./2004 (com adaptações).

A respeito das idéias e das estruturas do texto acima, julgue os
itens a seguir.

�� Ao se substituir o trecho “importante, que é” (R.2) por
importante:, mantém-se a correção gramatical e a
informação original do período.

�� O emprego de aspas na linha 5 indica que a palavra por elas
destacada está em sentido figurado, já que tradução,
em sentido estrito, é a passagem de um texto de uma língua
para outra.

�	 A expressão “À medida que” (R.7) tem valor equivalente e
por isso pode ser substituída, sem que se altere a correção
gramatical do período, por qualquer uma das seguintes
expressões: À proporção que, Na proporção em que, Na
medida em que, À medida em que.

�
 A informação sobre a diretora do filme permite a inferência
de que ela participou das cenas e foi filmada como
personagem no cenário do tribunal de justiça.

Considerando a figura acima, que ilustra uma janela do Word
2000 contendo parte de um texto extraído e adaptado do sítio
http://www.dpf.gov.br, julgue os itens subseqüentes.

�� Considere a realização do seguinte procedimento: clicar
imediatamente antes de “MINISTÉRIO”; pressionar e

manter pressionada a tecla �; teclar �; liberar a tecla

�; clicar o botão ; pressionar e manter pressionada a

tecla �; teclar �; liberar a tecla �. Após esse
procedimento, o primeiro parágrafo mostrado do documento
ficará centralizado e com a fonte alterada para o estilo
negrito.

�� Sabendo que o trecho “DIRETOR (...) FEDERAL” foi

digitado com a tecla  ativada, então, caso se deseje
Caps
Lock

alterar todas as letras desse trecho para fonte em minúsculas,
é suficiente realizar o seguinte procedimento: selecionar o
referido trecho; clicar a opção Maiúsculas e minúsculas no

menu ; na janela decorrente dessa ação, clicar OK.
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�� Por meio de opção encontrada no menu , é

possível proteger o documento em edição com uma senha, de

maneira que apenas alterações controladas sejam permitidas.

Caso se esqueça essa senha e se deseje restabelecer a

situação de documento sem proteção, é suficiente salvar o

documento em um arquivo com nome diferente do atual.

�� Considere a realização do seguinte procedimento: selecionar

o texto mostrado, o que ativa o botão Copiar; clicar esse

botão; teclar �. Esse procedimento exclui do documento

todo o texto selecionado. Por meio de opção encontrada no

menu , é possível colar no documento esse texto sem

a formatação atual, que contém vários parágrafos, de modo

que o texto colado tenha apenas um único parágrafo.

A figura acima ilustra uma janela do Internet Explorer 6 (IE6),

que mostra uma página web do sítio do DPF, cujo URL (uniform

resource locator) é http://www.dpf.gov.br. Com relação ao IE6,

julgue os itens seguintes, tendo por referência a janela ilustrada

e considerando que essa janela tenha sido obtida em uma sessão

de uso do referido aplicativo por um escrivão de polícia federal.

�� Se o escrivão utilizou uma rede WLAN para acessar a

Internet, então conclui-se que o seu computador estava

equipado com tecnologia bluetooth.

�� Para evitar que os URLs das páginas visitadas pelo escrivão

na sessão de uso descrita sejam identificados por intrusos ao

seu sistema, é necessário e suficiente o uso de software

antivírus associado com sistema firewall.

�� Caso a página mostrada estivesse em uma intranet do DPF,
para que o escrivão pudesse acessá-la, com o uso do IE6, seu
computador deveria estar equipado com um modem ADSL.

�� Por meio do botão , o escrivão pode definir a página

ilustrada como uma das páginas favoritas do IE6. Depois
dessa operação, é possível determinar quantas vezes a
referida página foi acessada e a data do último acesso,
mesmo após deletar informações armazenadas no arquivo
referente ao histórico do IE6.

�	 Por meio do botão , o escrivão pode acessar recursos do

IE6 que lhe permitirão realizar pesquisa de conteúdo na
Internet. Entre esses recursos, encontra-se o Definir site de
busca, que permite ao escrivão definir o sítio que melhor lhe
convier para realizar sua pesquisa.

A figura acima mostra uma janela do Excel 2002, com uma
planilha em processo de edição, contendo as áreas de todos os
cômodos de uma casa. Com relação a essa figura e ao Excel
2002, julgue os itens seguintes. 

�
 Para calcular a área total ocupada pela casa e pôr o resultado
na célula C8, é suficiente clicar a célula C8, digitar

somar(C3-C7) e, em seguida, teclar �.

�� Para aplicar negrito aos conteúdos das células B2 e C2, é

suficiente clicar a célula B2, clicar  e, em seguida, clicar
a célula C2.

Considere que um usuário tenha editado um arquivo em
Word 2002 e deseje salvá-lo. Com relação a essa situação, julgue
os itens seguintes.

�� Se o tamanho do arquivo for 10 MB, o usuário não
conseguirá salvá-lo em um disquete de 3½" por meio do
botão Salvar do Word.

�� Se o tamanho do arquivo for inferior a 1 MB, o usuário
poderá salvá-lo na memória ROM do computador.
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A figura acima mostra o menu Iniciar, o botão  e parte

da barra de tarefas do Windows XP. Com relação a essa figura e ao

Windows XP, julgue os itens seguintes.

�� A figura mostra uma das possíveis formas de exibição do menu

Iniciar. No Windows XP, o usuário pode optar por utilizar o

menu Iniciar clássico, semelhante ao de versões anteriores do

Windows.

�� Ao se clicar , será exibida uma janela que poderá

auxiliar o usuário na procura de um arquivo cujo nome seja por

ele conhecido.

A Operação Farol da Colina mobilizou 800 agentes1

federais, especialistas do Banco Central, integrantes do

Ministério Público e fiscais da Receita. Deflagrada em sete

estados para desbaratar um esquema de lavagem de dinheiro, a4

ação da força-tarefa vazou. Conseguiu, porém, prender 62

doleiros, proprietários de casas de câmbio e até um agente

federal. No total, foram expedidos 208 mandados de busca e7

apreensão. Calcula-se que entre 1997 e 2002 os envolvidos

transportaram para fora do país US$ 20 bilhões via contas CC5.

“Esse trabalho terá importantes desdobramentos de natureza10

fiscal”, comemorou o ministro da Justiça, Márcio Thomaz

Bastos.

Polícia Federal prende 62 doleiros. In: Jornal do Brasil, 18/8/2004, capa (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando os

múltiplos aspectos relativos ao tema por ele abordado, julgue os itens

seguintes.

�� Por “lavagem de dinheiro” (R.4) entende-se o processo

por meio do qual se busca conferir legalidade a dinheiro

de origem duvidosa, a exemplo do obtido, entre outras

formas, via fraudes na administração pública, sobras de

campanhas eleitorais e receitas de contrabando e do

tráfico.

�� A ação do Ministério Público notabilizou-se após a

promulgação da Constituição de 1988 e a legitimidade de

sua autonomia para proceder a investigações recebe

poucas críticas, sendo aceita unanimemente pelos juristas

brasileiros.

�� Utilizada no texto, a expressão “força-tarefa” (R.5)

denomina a ação conjunta de diversas áreas do poder

público com a finalidade de, pela concentração de

esforços de setores especializados, atingir os objetivos

em razão dos quais o grupo foi instituído.

�	 Nos últimos anos, a Polícia Federal vem promovendo

operações especiais que, à maneira da citada no texto,

ganharam notoriedade. Uma delas, denominada

Anaconda, apurou a suspeita de venda de sentenças em

esquema que teria a participação de juízes e policiais

federais, da qual decorreu a prisão de magistrado.

�
 As comissões parlamentares de inquérito (CPIs) são

conhecidos instrumentos de investigação utilizados pelo

Poder Legislativo. Na atualidade, a CPI do Banestado —

constituída para examinar supostas remessas ilegais de

dinheiro para o exterior, por meio das contas CC5 —

aproxima-se do final dos trabalhos sem maiores

atropelos, apesar dos riscos potenciais do tema por ela

tratado.

�� Uma das mais conhecidas CPIs do Brasil contemporâneo

foi a que interrompeu o mandato de Fernando Collor, o

primeiro presidente da República eleito pelo voto direto

após o fim do regime militar.

�� No sentido que lhe confere o texto, o verbo “vazou” (R.5)

foi utilizado para dizer que a operação montada pela

Polícia Federal exorbitou de suas prerrogativas.

�� Infere-se do texto que, apesar de sua inegável

importância, a Operação Farol da Colina não será

suficiente para gerar efeitos em termos de arrecadação

por parte do poder público.
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Pedro, candidato ao cargo de Escrivão de Polícia Federal,

necessitando adquirir livros para se preparar para o concurso, utilizou

um site de busca da Internet e pesquisou em uma livraria virtual,

especializada nas áreas de direito, administração e economia, que

vende livros nacionais e importados. Nessa livraria, alguns livros de

direito e todos os de administração fazem parte dos produtos

nacionais. Além disso, não há livro nacional disponível de capa dura.

Com base nas informações acima, é possível que Pedro, em sua

pesquisa, tenha 

�� encontrado um livro de administração de capa dura.

�� adquirido dessa livraria um livro de economia de capa flexível.

�� selecionado para compra um livro nacional de direito de capa

dura.

�� comprado um livro importado de direito de capa flexível.

Para uma investigação a ser feita pela Polícia Federal, será

necessária uma equipe com 5 agentes. Para formar essa equipe, a

coordenação da operação dispõe de 29 agentes, sendo 9 da

superintendência regional de Minas Gerais, 8 da regional de São

Paulo e 12 da regional do Rio de Janeiro. Em uma equipe, todos os

agentes terão atribuições semelhantes, de modo que a ordem de

escolha dos agentes não será relevante.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

�� Poderão ser formadas, no máximo, 19 × 14 × 13 × 7 × 5 × 3

equipes distintas.

�	 Se a equipe deve conter exatamente 2 agentes da regional do Rio

de Janeiro, o número máximo de equipes distintas que a

coordenação dessa operação poderá formar é inferior a

19 × 17 × 11 × 7.

�
 Se a equipe deve conter exatamente 2 agentes da regional do Rio

de Janeiro, 1 agente da regional de São Paulo e 2 agentes da

regional de Minas Gerais, então a coordenação da operação

poderá formar, no máximo, 12 × 11 × 9 × 8 × 4 equipes

distintas.

RASCUNHO
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com relação ao poder de polícia, julgue o item abaixo.

�� Incide sobre pessoas e atividades, mas não sobre bens.

Acerca da responsabilidade civil do Estado, julgue o item a
seguir.

�� Atos decorrentes de lei declarada inconstitucional não
acarretam a obrigação de indenizar.

A administração pode anular seus próprios atos, quando
eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se
originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em
todos os casos, a apreciação judicial.

Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal.

Tendo como referência inicial o texto acima, julgue os itens
seguintes.

�� A administração pode revogar o ato ineficiente.

�� O ato ilegal anulado gera direito a indenização.

Mário, servidor público federal estável, foi aprovado em
concurso público e nomeado para o novo cargo igualmente regido
pelo Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União.

A respeito dessa situação hipotética, julgue o item subseqüente.

�� Caso seja reprovado no estágio probatório, Mário será
exonerado. 

No que se refere aos serviços públicos, bem como à concessão e
à permissão de serviço público, julgue os itens a seguir.

�� Os serviços públicos de competência municipal são
enumerados taxativamente na Constituição Federal de 1988.

�� O concessionário não se pode opor à encampação, sob o
fundamento de direito adquirido.

Com relação às entidades políticas, julgue o item que se segue.

�� A União, os estados e os municípios são pessoas jurídicas de
direito público.

Um português, em férias no Brasil, soube, por amigos,
que havia sido investigado pelo DPF, logo após a sua chegada,
em razão de denúncia de que ele pertenceria a uma organização
internacional envolvida com espionagem financeira e industrial.
Indignado com a invasão de sua privacidade, ele requereu perante
o órgão local do DPF que lhe fosse dada ciência das informações
obtidas a seu respeito nessa investigação. Como o funcionário
administrativo não quis receber sua petição, ele ameaçou recorrer
ao Poder Judiciário brasileiro, sendo preso, imediatamente, por
desacato. Na prisão, ele pediu que lhe fosse indicado um
advogado, o que lhe foi negado porque ele havia afirmado que
não possuía recursos para pagar pelos serviços de um
profissional.

Considerando a situação hipotética apresentada acima, julgue os
itens a seguir.

�	 Não há fundamento constitucional para o pedido formulado
pelo turista português, porque o direito a receber
informações de órgãos públicos se aplica apenas aos
estrangeiros com residência fixa no Brasil.

�
 Se a situação vivenciada pelo turista português tivesse
ocorrido com um brasileiro, a Constituição asseguraria ao
brasileiro preso o direito de assistência de advogado,
cabendo ao Estado prestar assistência jurídica integral e
gratuita se ele comprovasse insuficiência de recursos.

Supondo que o presidente da República, dentro da política
brasileira de apoiar as ações internacionais contra o crime
organizado, assine a Convenção das Nações Unidas contra o
Crime Organizado Internacional, julgue os itens subseqüentes. 

�� Para que essa convenção possa ser aplicada no Brasil, é
preciso, entre outros atos, da sua aprovação pelo Congresso
Nacional.

�� O presidente da República possui competência privativa para
celebrar tratados e convenções e para acreditar
representantes diplomáticos de Estados estrangeiros,
podendo essa última competência ser delegada ao ministro
de Estado das Relações Exteriores.

Com relação à defesa do Estado e das instituições democráticas
e à ordem social, julgue os itens seguintes.

�� A apuração das infrações penais praticadas contra empresas
públicas da União somente é de competência da Polícia
Federal caso tenham repercussão interestadual, exigindo
repressão uniforme.

�� É possível a criação de benefício da seguridade social sem
indicação da correspondente fonte de custeio total caso esse
benefício seja classificado como atividade essencial do
Estado.

�� No exercício de sua obrigação de fomentar as práticas
desportivas formais e não-formais, o Estado deverá respeitar
a autonomia das entidades desportivas dirigentes e
associações quanto à sua organização e funcionamento.

�� Os programas de amparo aos idosos desenvolvidos pelo
Estado serão executados preferencialmente nos lares dos
idosos.

Acerca da imputabilidade penal, do erro de tipo e da exclusão de
punibilidade, julgue os itens que se seguem.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Hiran, tendo ingerido voluntariamente grande quantidade de
bebida, desentendeu-se com Caetano, seu amigo, vindo a
agredi-lo e a causar-lhe lesões corporais.

Nessa situação, considerando que, em razão da embriaguez
completa, Hiran era, ao tempo da ação, inteiramente incapaz
de entender a ilicitude de sua conduta e de determinar-se de
acordo com este entendimento, pode-se reconhecer a sua
inimputabilidade. 

�� Ocorre erro de tipo quando o agente se equivoca
escusavelmente sobre a licitude do fato, determinando a lei
que, nesse caso, o agente fique isento de pena. 

�	 O perdão do ofendido é o ato por meio do qual o próprio
ofendido ou o seu representante legal, após o início da ação
penal, desiste de seu prosseguimento. Aceito pelo acusado,
implicará na extinção da punibilidade, desde que o crime
seja apurado por meio de ação penal privada.
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Julgue os seguintes itens, relativos a crimes contra o patrimônio.

�
 Considere a seguinte situação hipotética.

Carlos foi denunciado pelo crime de furto, por ter subtraído
uma máquina fotográfica de Alberto, avaliada em R$ 80,00.

Nessa situação, no momento da prolação da sentença, o juiz,
mesmo tendo constatado que Carlos tinha contra si outros
três inquéritos policiais para a apuração de furtos por ele
praticados, poderá reconhecer a presença do furto
privilegiado ou furto mínimo, substituindo a pena de reclusão
por detenção, aplicando redução de pena ou aplicando
somente a pena de multa. 

�� No crime de roubo e no crime de extorsão, o agente pode-se
utilizar dos mesmos modos de execução, consistentes na
violência ou grave ameaça. A diferença fundamental
existente entre os dois delitos consiste em que, no crime de
extorsão, pretende-se um comportamento da vítima, restando
um mínimo de liberdade de escolha, enquanto que, no crime
de roubo, o comportamento é prescindível. 

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética referente a crimes contra a administração pública e
contra a ordem tributária, seguida de uma assertiva a ser julgada.

�� Paulo, engenheiro civil, em razão do exercício de atividade
pública, exigiu para si, para conceder o habite-se requerido
por particular perante a prefeitura, o pagamento de certa
quantia em dinheiro. Nessa situação, a conduta de Paulo
caracteriza crime de corrupção passiva.

�� Lino, figurando como réu em ação de execução, teve a
penhora de seus bens ordenada judicialmente. No momento
em que o oficial de justiça cumpria a determinação judicial,
Lino opôs-se ao seu cumprimento, ameaçando a vida do
servidor público e proferindo ofensas contra a sua honra,
restando frustrada a execução do ato. Nessa situação, Lino
praticou o crime de resistência em concurso com desacato.

�� Afonso, comerciante, deixou de emitir nota fiscal,
suprimindo ICMS devido ao fisco estadual. Denunciado por
sonegação fiscal, promoveu o pagamento do tributo devido.
Nessa situação, tendo em vista que o pagamento ocorreu
após o oferecimento da denúncia, não ocorreu a extinção da
punibilidade, incidindo, no caso, apenas a atenuante genérica
consistente na reparação do dano. 

Acerca do inquérito policial, julgue os itens subseqüentes.

�� O prazo para a conclusão do inquérito policial referente a
crimes de competência da justiça federal é de 10 dias, se o
réu estiver preso, e de 30 dias, se estiver em liberdade. 

�� Considere a seguinte situação hipotética.

João, promotor de justiça, tendo recebido inquérito policial
instaurado para apurar o crime de extorsão mediante
seqüestro, promoveu o seu arquivamento, que foi
homologado judicialmente. 

Nessa situação, não concordando com o pedido formulado,
o ofendido, entendendo que a infração penal encontra-se
devidamente caracterizada no que diz respeito à
materialidade e autoria, poderá ajuizar ação penal privada
subsidiária da pública, desde que o faça dentro do prazo de
6 meses contados da data em que veio a saber quem é o autor
do fato.

No que se refere à competência e à prisão processual, julgue os
itens que se seguem.

�� Compete à justiça federal o julgamento dos crimes e
contravenções praticados contra interesse da União ou de
suas entidades autárquicas ou empresas públicas. 

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Enzo subtraiu da residência de Lúcia, mediante violência,
uma caixa contendo jóias e dinheiro. Assim que ele deixou
a residência, Lúcia acionou a polícia, que, em busca
realizada nas proximidades do local, encontrou-o portando
os bens subtraídos.

Nessa situação, é correto afirmar que houve a consumação
do roubo, e que o agente foi preso em flagrante delito. 

�	 Considere a seguinte situação hipotética.

Miguel teve sua prisão temporária decretada em razão de
existirem fundadas razões de que praticara o crime de
formação de quadrilha ou bando.

Nessa situação, decorrido o prazo de 5 dias, Miguel deverá
ser imediatamente posto em liberdade, somente sendo
possível manter a restrição de liberdade se tiver havido a
decretação de sua prisão preventiva. 

No que se refere à produção de provas, julgue o item abaixo.

�
 Quando a infração penal deixa vestígios, é indispensável a
realização do exame de corpo de delito. O exame, contudo,
poderá ser suprido pela prova testemunhal na hipótese de
desaparecimento dos vestígios.

Acerca do habeas corpus e do procedimento nos crimes de
responsabilidade dos servidores públicos, julgue os itens
seguintes.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Osório, primário, foi preso em flagrante quando do
cometimento do crime de estelionato, cuja pena mínima é
inferior a 2 anos de reclusão.

Nessa situação, não tendo sido admitida a prestação de
fiança, caberá a impetração de habeas corpus para cessar a
restrição à liberdade de locomoção. 

�� Nos processos referentes a crimes afiançáveis de
responsabilidade dos servidores públicos, o juiz, antes de
receber a denúncia ou queixa, deverá notificar o acusado
para apresentação de defesa preliminar. 

Julgue os itens a seguir, acerca dos direitos penal e processual
penal, bem como da execução penal.

�� As penitenciárias destinam-se a condenados a penas de
reclusão ou de detenção, em regime fechado ou semi-aberto.

�� Diferentemente do atentado violento ao pudor, o estupro é
um crime inafiançável e insuscetível de anistia ou graça.

Em cada um dos itens a seguir é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

�� Renato é réu em processo penal relativo a crime praticado
em organização criminosa. Nessa situação, é irrelevante para
a fixação da pena de Renato o fato de ele ter colaborado
espontaneamente com a polícia, oferecendo informações que
conduziram à prisão do chefe da quadrilha de que ele
participava.
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�� Foi aberto inquérito, na polícia federal, para investigar a

participação de um célebre ator de televisão em crime de

tráfico de substância entorpecente. Sabendo que essa

investigação atrairia a atenção da mídia, um agente de

polícia federal informou jornalistas das suspeitas existentes

contra o referido ator, mostrando a eles os autos do inquérito

policial em curso. Nessa situação, o referido agente de

polícia comete infração penal.

�� Um determinado hotel negou-se a hospedar uma família de

índios, alegando que não havia nenhum quarto vago.

Posteriormente, restou demonstrado que existiam vagas e

que a recusa derivou do fato de que o gerente do hotel tinha

proibido a hospedagem de índios no estabelecimento. Nessa

situação, o referido gerente comete infração penal.

�� Marcelo viajará do Pará para o Maranhão, levando consigo

sua filha Anita e uma sobrinha, ambas com 11 anos de idade.

Nessa situação, para conduzir licitamente as crianças,

Marcelo precisa de autorização escrita tanto da mãe de Anita

quanto dos pais de sua sobrinha, ou dos responsáveis por ela.

�	 Um agente de polícia civil foi condenado a 6 anos de

reclusão pela prática de tortura contra preso que estava sob

sua autoridade. Nessa situação, o policial condenado deve

perder seu cargo público e, durante 12 anos, se-lhe-á vedado

exercer cargos, funções ou empregos públicos.

	
 Assustado com o aumento do número de roubos em sua

região, Haroldo, que vive em uma fazenda situada no interior

do estado do Amazonas, decidiu adquirir de seu vizinho

Moacyr uma arma de fogo de uso permitido. A arma de

Moacyr é devidamente registrada e Haroldo pretende

mantê-la no interior de sua casa, com finalidade de

proteger-se contra eventuais agressores. Nessa situação, a

compra da referida arma efetuada por Haroldo precisa ser

previamente autorizada pelo Sistema Nacional de Armas

(SINARM).

Julgue os itens seguintes, relativos ao direito administrativo e às

normas jurídicas sobre a polícia federal.

	� Pratica ato de improbidade administrativa que importa

enriquecimento ilícito um escrivão da polícia federal que,

durante o exercício do cargo, adquire imóveis e veículos

cujo valor seja desproporcional à evolução do seu

patrimônio e da sua renda.

	� Sendo Rodrigo um brasileiro penalmente inimputável, é

vedado à Academia Nacional de Polícia matricular Rodrigo

em curso de formação para agente de polícia federal.

	� Em decorrência do princípio administrativo da

impessoalidade, é vedado à administração federal considerar,

na aplicação de penas disciplinares a ocupantes de cargos de

atividade policial, os antecedentes do servidor e a

repercussão social da infração.

Em cada um dos itens a seguir é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, considerando
que os escrivães de polícia federal são servidores públicos
federais que ocupam, no Departamento de Polícia Federal (DPF),
cargo de atividade policial.

	� A Secretaria Estadual de Saúde do Pará requisitou ao DPF
o escrivão de polícia federal Anderson, para exercer cargo
comissionado na área de gestão de recursos humanos. Nessa
situação, seria ilícito que o DPF deferisse esse pedido,
cedendo Anderson à administração estadual paraense.

	� O superior hierárquico de um agente de polícia federal
flagrou-o cometendo infração à qual a legislação comina
pena disciplinar de suspensão. Nessa situação, o superior
hierárquico pode aplicar-lhe imediatamente pena de
suspensão, desde que esta seja inferior a 15 dias.

Acerca da administração geral, julgue os itens a seguir.

	� Há uma tendência de valorização de líderes mais sensíveis e
compreensivos para com a diversidade cultural existente nos
locais de trabalho, que sejam fonte de visão e de inspiração
para seus seguidores.

	� Uma das etapas mais importantes da elaboração do
planejamento estratégico é o diagnóstico estratégico, em que
a organização, logo após definir suas políticas e estratégias,
levanta e analisa seus pontos fortes, fracos, oportunidades e
ameaças.

Considerando que o processo de elaboração e execução do
orçamento público no Brasil segue determinadas normas,
princípios e técnicas, julgue os itens subseqüentes. 

	� A Lei Orçamentária Anual será informada pelos princípios
da anualidade, da publicidade, da universalidade, da unidade
e do orçamento bruto.

		 A conta única do tesouro nacional é operacionalizada por
meio do Sistema Integrado de Administração Financeira
(SIAFI) do governo federal.

�

 O pagamento de despesas inscritas em restos a pagar
prescreve após o período de cinco anos contados da data da
emissão do empenho.

Acerca de registros contábeis de empresas comerciais e sua
influência nas demonstrações contábeis, julgue os itens a seguir.

�
� Na situação de venda de mercadoria, adquirida diretamente
da indústria, ao consumidor final o registro de aquisição
proporciona o crédito tributário do IPI.

�
� Ao avaliar um passivo, no caso de dúvidas acerca do valor
de determinado item patrimonial, a empresa deverá registrar
o maior valor obtido, contrariamente ao que ocorre na
avaliação de ativos, em que deve ser registrado o menor
valor obtido.

�
� Ao registrar o imposto de renda de pessoa jurídica no ativo,
a empresa reconhece um direito futuro, uma vez que tal fato
já aumentou o lucro do período.

�
� O patrimônio líquido deve apresentar o registro dos bens e
direitos da empresa.
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Julgue os itens seguintes, relativos a registros contábeis de
empresas comerciais.

�
� O registro de aquisição de mercadorias para revenda à vista
em que haja a incidência de ICMS e IPI será:

D mercadorias para revenda

D ICMS sobre compras

C IPI sobre compras

C caixa

�
� Segundo o regime de competência, o registro de venda de
mercadorias a prazo será efetuado no momento da venda.

�
� O reconhecimento de provisão para devedores duvidosos
deve ser feito por meio de um crédito no ativo e um débito
no resultado do exercício. 

�
� O registro da provisão para contingências provoca um
crédito no passivo e um débito no resultado do exercício.

�
	 A empresa prestadora de serviços recolherá o valor do ISS,
cuja alíquota não ultrapassará 5%.

��
 Quando o valor do ICMS a recolher for superior ao valor do
ICMS a recuperar, o diferencial obtido entre o ICMS a
recolher e o ICMS a recuperar será registrado no ativo.

O problema da escolha em situação de escassez, abordado pela
microeconomia, as interações entre governo e mercados privados,
e as questões macroeconômicas são temas relevantes para a
ciência econômica. A esse respeito, julgue os itens a seguir.

��� Quando os custos de oportunidade para os recursos
produtivos são crescentes — a curva de possibilidades de
produção é uma linha reta — um aumento dos gastos
públicos não conduz à redução das despesas dos agentes
privados.

��� A função redistributiva do governo está associada à provisão
de bens e serviços que, em virtude da existência de falhas de
mercado, não são ofertados adequadamente pelos mercados
privados.

��� Pelo fato de o critério de eficiência de Pareto não levar em
consideração questões distributivas, ele não permite uma
ordenação inequívoca das alocações que se encontram na
fronteira de possibilidades de utilidade.

��� A minimização dos efeitos distorcivos da tributação da
renda, com o intuito de reduzir o gravame excessivo do
sistema tributário, requer a ampliação das bases e a redução
das alíquotas tributárias.

��� Políticas de fixação de preço máximo, como o controle de
aluguéis, que tenham o objetivo de controlar inflação e
melhorar o poder aquisitivo da renda das famílias carentes,
contribuem para a redução das disparidades de renda e
conduzem a níveis mais elevados de eficiência produtiva da
economia.

��� Sob condições de oferta keynesiana, caracterizadas por
preços fixos, uma expansão dos gastos públicos conduz a um
aumento da produção de equilíbrio.

��� Esquemas regulatórios que obrigam um monopolista
perfeitamente discriminador a cobrar um único preço pelo
seu produto podem conduzir a reduções do nível de
eficiência na economia.

��� Quando o governo vende títulos ao setor privado para
financiar deficits orçamentários, ocorre um processo de
monetização da dívida pública.

��	 Na ausência de indexação das receitas públicas, taxas mais
elevadas de inflação aumentam o deficit orçamentário pelo
fato de reduzirem o valor real da arrecadação.

��
 O resultado primário inclui as despesas com o componente
real dos juros; não inclui, porém, a correção monetária e
cambial da dívida pública.

RASCUNHO
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova — que vale cinco pontos —, faça o que se pede, usando a página correspondente do presente caderno para rascunho.
Em seguida, transcreva o texto para a folha de TEXTO DEFINITIVO, no local apropriado, pois não serão avaliados
fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

ATENÇÃO! Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que
tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Depois de cuidadoso tratamento estatístico, os autores de uma pesquisa em Nova

Iorque verificaram que, independentemente dos fatores de risco (a renda familiar, a possível existência

de desinteresse paterno pela sorte dos filhos, os níveis de violência na comunidade em que viviam,

a escolaridade dos pais e a presença de transtornos psiquiátricos nas crianças), o número de horas

que um adolescente com idade média de 14 anos fica diante da televisão, por si só, está

significativamente associado à prática de assaltos e à participação em brigas com vítimas e em

crimes de morte mais tarde, quando atinge a faixa etária dos 16 aos 22 anos. 

Internet: <http://www.drauziovarella.com.br> (com adaptações).

Na revista Science, Craig Anderson, da Universidade de Iowa, responsabiliza a imprensa

por apresentar até hoje como controverso um debate que deveria ter sido encerrado anos atrás.

Segundo o especialista, esse comportamento é comparável ao mantido por décadas diante da

discussão sobre as relações entre o cigarro e o câncer de pulmão, quando a comunidade científica

estava cansada de saber e de alertar a população para isso. Seis das mais respeitadas associações

médicas norte-americanas (entre as quais as de pediatria, psiquiatria, psicologia e a influente

American Medical Association) publicaram, em 2001, um relatório com a seguinte conclusão sobre

o assunto: “Os dados apontam de forma impressionante para uma conexão causal entre a violência

na mídia e o comportamento agressivo de certas crianças”.

Idem. Ibidem.

Os valores transmitidos pelo sistema educacional seriam, na visão de Pinheiro

Guimarães, os “da produção material e da maximização do consumo individual do ser humano como

unidade de trabalho e não como cidadão político-solidário, digno de uma vida espiritual superior”.

Ele vê essa “vida espiritual superior” prejudicada pelos “programas degradantes e idiotizantes de

televisão”, atividade que consome, segundo sua conta, mais de 80% do tempo livre do cidadão

comum. “Esse tempo foi capturado pela televisão, que os estados e os governos têm tratado como

uma atividade econômica normal e não como um veículo com influência extraordinária sobre a

sociedade e seu imaginário”.

Merval Pereira. O imaginário social. In: O Globo, 7/8/2004 (com adaptações).

Considerando que as idéias apresentadas nos textos acima têm caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo,

posicionando-se acerca do tema seguinte.

A influência da televisão no imaginário social
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